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Artigo 1.º 

Disposições gerais 

1. O presente programa de concurso estabelece os termos por que se rege o concurso público, 

com a referência CP-SC_17/2019, referente à aquisição de e instalação de equipamentos 

diversos para os cursos técnicos superiores profissionais de Cozinha e Inovação Alimentar e 

Restauração e Bebidas, financiados pelo NORTE 2020 (referência NORTE-08-5674-FEDER-

000005) através da operação aberta pelo Aviso Norte 74-2016-11, conforme especificações 

em anexo ao caderno de encargos. 

2. O presente procedimento é composto por 9 (nove) lotes, a saber: 

a) Lote A – Processadores de Alimentos- (CPV - 39711200-1 Máquinas para transformação de alimentos); 

b) Lote B - Mobiliário para laborat)ório de gastronomia e Laboratório de análise sensorial 

(CPV-39180000-7 Mobiliário de laboratório); 

c) Lote C – Equipamentos e mobiliário hoteleiro (CPV-39141000-2 Mobiliário e equipamento de 

cozinha); 

d) Lote D – Amassadeiras e Batedeiras (CPV-39314000-6 Equipamento para cozinha industrial); 

e) Lote E – Linha de self-service e buffet livre (CPV-39310000-8 Equipamento para fornecimento de 

refeições (catering)); 

f) Lote F – Postos duplos de trabalho (CPV-39141000-2 Mobiliário e equipamento de cozinha); 

g) Lote G – Medidores de temperatura, pH, massa e outros (CPV-38410000-2 Aparelhos de 

contagem); 

h)  Lote H - Equipamento para laboratório de gastronomia (CPV-39300000-5 Equipamento diverso); 

i)  Lote I - Sistema de monitorização de temperatura para câmaras de frigoríficas e de 

congelação (CPV-48100000-9 Pacote de software para sectores específicos). 

3. A adjudicação é feita individualmente ao nível de cada um dos lotes, pelo que os concorrentes 

devem apresentar a sua proposta, em função do lote em que estejam interessados, indicando 

o preço para a totalidade dos bens que integram o respetivo lote, podendo apresentar 

proposta para um só dos lotes ou proposta para vários lotes, individualizando cada um dos 

lotes pelo respetivo código indicado no número anterior.  

4. Salvo se estiver expressamente previsto em sentido contrário, as regras especificadas nas 

peças do procedimento são as mesmas para todos os lotes. 

5. A entidade adjudicante é o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA), pessoa coletiva n.º 

503 494 933, com sede no Campus do IPCA, Lugar do Aldão, 4750-810 Vila Frescaínha de S. 

Martinho BCL, com o telefone: 253 80 21 90 e endereço eletrónico gaquisicoes@ipca.pt. 

mailto:gaquisicoes@ipca.pt
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6. A Presidente do IPCA toma a decisão de contratar no uso de competência delegada pelo 

Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de acordo com o Despacho n.º 

8963/2017, publicado em Diário da República n.º 196/2017, Série II de 11 de outubro de 2017. 

7. O Aviso do presente Concurso é objeto de publicação no Jornal Oficial da Comunidade 

Europeia. 

 

Artigo 2.º 

Júri 

1. O presente procedimento é conduzido por um júri, designado pelo órgão competente para a 

decisão de contratar. 

2. O júri é composto por três membros efetivos, dos quais um é presidente e dois são vogais, e 

por dois membros suplentes. 

3. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento são da competência do Júri do procedimento. 

 

Artigo 3.º 

Peças que instruem o concurso 

As peças que instruem o presente procedimento são:  

a. O programa do procedimento e respetivos anexos.  

b. O caderno de encargos, que inclui o Anexo I – Especificações Técnicas.  

c. O anúncio.  

 

Artigo 4.º 

Acesso às peças do procedimento 

1. Nos termos do disposto no artigo 133º do CCP as peças do procedimento estão disponíveis para 

consulta ou importação gratuitas na plataforma eletrónica de contratação Acingov, no seguinte 

endereço eletrónico: http://www.acingov.pt, desde o dia da publicação do anúncio no Diário da 

República. 

2. As peças do procedimento estarão disponíveis para consulta dos interessados, desde o dia da 

publicação do anúncio até ao termo fixado para a apresentação das candidaturas, podendo ser 

examinadas, das 10h às 12h e das 14h às 16 horas nos Serviços Centrais do IPCA/Gabinete de 

http://www.acingov.pt/
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Aquisições no seguinte endereço: Campus do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Lugar do 

Aldão, Vila Frescaínha de S. Martinho, 4750-810 Barcelos. 

3. Para aceder à plataforma eletrónica Acingov, o candidato deverá efetuar o registo no endereço 

eletrónico http://www.acingov.pt . Para mais informações, ou dificuldades no uso da 

plataforma, deverá ser consultado o Serviço de Gestão de Clientes, na mesma, através do 

número 707 451 451, nos dias úteis das 9h às 19h ou via e-mail para apoio@acingov.pt . 

Artigo 5.º 

Documentos que constituem as propostas 

1. Na proposta o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições em que 

se dispõe a fazê-lo e deve indicar por lote, sob pena de exclusão:  

a. O preço unitário proposto para o fornecimento dos equipamentos que integram cada um dos 

lotes A, D, G, H e I, com exclusão do IVA; 

b. O preço unitário proposto para o fornecimento e instalação dos equipamentos que integram 

cada um dos lotes B, C, E, e F com exclusão do IVA; 

c. Projeto com layout e desenhos técnicos da instalação dos equipamentos que integram os 

lotes B, C, E e F; 

d. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do ANEXO I ao presente programa do concurso; 

e. Documento constante do ANEXO II ao presente programa do concurso; 

f. Mapa de quantidades devidamente preenchido e preços unitários, com exclusão do IVA para 

todos os artigos que integram o(s) lote(s) a que concorrem; 

g. Os catálogos e/ou publicações dos fabricantes, escritos em português ou inglês, que 

permitam a correta avaliação das características técnicas do equipamento proposto face às 

características exigidas; 

h. Fichas técnicas detalhadas dos equipamentos propostos; 

i. Prazo de garantia e condições de assistência técnica para o período de garantia;  

j. Condições de assistência técnica pós-período de garantia; 

k. Prazo de entrega e prazo de instalação dos equipamentos para os lotes B, C, E e F; 

l. Qualquer outro documento necessário para a boa compreensão da proposta.  

2. A proposta deve mencionar expressamente que ao preço total acresce IVA indicando o respetivo 

valor, a taxa legal aplicável ou que o mesmo se encontra isento, se for o caso. 

http://www.acingov.pt/
mailto:apoio@acingov.pt
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3. Nos termos do nº4 do artigo 57.º do CCP, os documentos devem ser assinados pelo concorrente 

ou por representante que tenha poderes para o obrigar. 

4. Nos casos em que o certificado utilizado não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, nomeadamente no caso do cartão do cidadão, deve a entidade interessada 

submeter à plataforma documento indicando o poder de representação e assinatura do 

assinante, designadamente a certidão do registo comercial ou código de acesso onde resulte a 

referida relação ou procuração conferindo os poderes necessários. 

5. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida 

na alínea a) do n.º 1 deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, 

caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um 

dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus 

membros ou respetivos representantes. 

6. O disposto na alínea d) do n.º 1 é aplicável aos agrupamentos concorrentes, devendo estes, para 

o efeito, indicar na proposta os preços parciais dos lotes que cada um dos seus membros se 

propõe executar. 

7. Na proposta o concorrente pode especificar os aspetos que considere relevante para a 

apreciação da mesma. 

8. O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta pelo prazo de 90 (noventa) dias contados 

da data limite para a sua entrega, considerando-se este prazo prorrogado por iguais períodos se 

aquela nada requerer em contrário. 

9. Não é admitida a apresentação de propostas com alterações de cláusulas do caderno de 

encargos. 

 

Artigo 6.º 

Idioma da proposta 

1. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa. 

2. Os catálogos e fichas técnicas dos equipamentos podem ser apresentados em Inglês e/ou 

Português não sendo admitida outra língua. 
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Artigo 7.º 

Prazo para a apresentação das propostas 

As propostas devem ser submetidas até às 23h59 do 30.º (trigésimo) dia consecutivo contado do 

envio do aviso para publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

 

Artigo 8.º 

Modo de apresentação das propostas 

1. As propostas são obrigatoriamente apresentadas através da plataforma utilizada pela entidade 

adjudicante, acinGov. 

2. Todos os documentos carregados na plataforma devem ser assinados eletronicamente 

mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada. 

3. Nos casos em que o certificado utilizado não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, nomeadamente no caso do cartão do cidadão, deve a entidade 

interessada submeter à plataforma documento indicando o poder de representação e 

assinatura do assinante, designadamente a certidão do registo comercial ou código de acesso 

onde resulte a referida relação ou procuração conferindo os poderes necessários. 

4. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não possa ser 

apresentado nos termos do disposto no n.º 1, deve ser encerrado em invólucro opaco e 

fechado: 

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade 

adjudicante; 

b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade 

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer dentro do prazo 

fixado para a apresentação das propostas; 

c) Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data e hora. 

5. Sempre que, por razões do excessivo volume ou complexidade dos dados a ser submetidos, 

não seja tecnicamente possível aos concorrentes submeter documentos ou ficheiros através da 

plataforma eletrónica, o concorrente pode entregar os documentos através de suportes físicos 

de informação, designadamente CD-ROM, observando os trâmites do número anterior. 

6. Os documentos referidos no número anterior devem vir assinados eletronicamente mediante 

a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada. 

7. O prazo de obrigação de manutenção das propostas é de 90 (noventa) dias. 
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Artigo 9.º 

Proposta com variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas com variantes. 

 

Artigo 10.º 

Preço 

1. Pela execução do contrato e pelo cumprimento das demais obrigações dele decorrentes, deve 

a entidade adjudicante pagar ao adjudicatário a quantia total que constar da proposta, a qual 

não pode exceder o preço base de € 702.7000,00 ( setecentos e dois mil e setecentos euros), 

valor a que acresce IVA à taxa legal em vigor, sendo o preço máximo que a entidade 

adjudicante se propõe pagar pela aquisição de todos os bens que integram o procedimento, 

correspondendo aos seguintes valores por lote: 

a. Lote A – Processadores de Alimentos - € 11.000,00 (onze mil euros) acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor; 

b. Lote B - Mobiliário para laboratório de gastronomia e Laboratório de análise sensorial- 

 € 50.000,00 (cinquenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

c. Lote C - Equipamentos e mobiliário hoteleiro €432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

d. Lote D – Amassadeiras e Batedeiras- € 15.000,00 (quinze mil euros), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor  

e. Lote E - Linha de self-service e buffet livre - € 70.000,00 (setenta mil euros), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor; 

f. Lote F - Postos duplos de trabalho- € 90.000,00 (noventa mil euros), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor; 

g. Lote G - Medidores de temperatura, pH, massa e outros- € 6.200,00 (seis mil e duzentos 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

h. Lote H - Equipamento para laboratório de gastronomia - € 25.000,00 (vinte e cinco mil 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

i. Lote I - Sistema de monitorização de temperatura para câmaras de frigoríficas e de 

congelação - € 3.500,00 (três mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor. 
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2. O preço resultante da proposta é considerado anormalmente baixo, quando for igual ou 

inferior em 35% à média dos preços das propostas a admitir para cada um dos lotes, conforme 

o disposto no artigo 71.º do CCP, de forma a garantir a qualidade dos materiais dos 

equipamentos a adquirir.  

 

Artigo 11.º 

Critério de adjudicação 

1. A adjudicação é feita segundo o critério da proposta mais economicamente mais vantajosa, 

determinada pela modalidade “melhor relação qualidade/preço”, nos termos do disposto na  

al. a) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP. 

2. Os fatores que densificam o critério de adjudicação são os constantes do regulamento de 

avaliação das propostas que consta do Anexo IV do presente programa de concurso e dele faz 

parte integrante. 

 

Artigo 12.º 

Análise das propostas e Relatório Preliminar 

Após a análise das propostas e a aplicação do critério de adjudicação, o júri elabora 

fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a ordenação das mesmas, 

podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de 

qualquer dos seguintes motivos:  

a) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua apresentação;  

b) Que sejam apresentadas por concorrentes em violação ao disposto no artigo 54.º n.º 2, do 

CCP;  

c) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais ou, no caso de 

agrupamentos concorrentes, relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade 

adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma das situações previstas no artigo 

55.º do CCP;  

d) Que não sejam constituídas por todos os documentos exigidos;  

e) Cuja declaração (Anexo I) não esteja assinada pelo concorrente ou por representante que 

tenha poderes para o obrigar;  

f) Cuja declaração (Anexo I), quando a proposta seja apresentada por um agrupamento 

concorrente, não esteja assinada pelo representante comum dos membros que o integram 
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e não tenha anexo os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros 

ou, não existindo representante comum, não esteja assinada por todos os seus membros 

ou respetivos representantes;  

g) Que não cumpram as disposições quanto ao idioma das propostas;  

h) Que sejam apresentadas como propostas variantes;  

i) Que não observem as formalidades do modo de apresentação das propostas fixadas nos 

termos do artigo 8.º do Programa do Concurso, de acordo com o disposto no artigo 62.º, 

do CCP; 

j) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes prestem 

culposamente falsas declarações;  

k) Que sejam apresentadas em violação de qualquer regra específica sobre o procedimento 

de concurso público, considerada conveniente pela entidade adjudicante e que não tenha 

por efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência;  

l) Cuja análise revele alguma das situações previstas no n.º 2 do artigo 70.º do CCP: 

i) Que não apresentem nem descrevam algum dos atributos que, em função do objeto do 

contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução, estejam submetidos à concorrência 

pelo Caderno de Encargos; 

ii) Que apresentem atributos que violem os parâmetros base fixados no Caderno de 

Encargos ou que apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da 

execução do contrato a celebrar não submetidos à concorrência;  

iii) A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de 

algum dos respetivos atributos; 

iv) Que o preço contratual seria superior ao preço base;  

v) Um preço total anormalmente baixo, cujos esclarecimentos justificativos não tenham 

sido apresentados ou não tenham sido considerados nos termos do disposto no artigo 

71.º do CCP;  

vi) Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer vinculações legais ou 

regulamentares aplicáveis;  

vii) A existência de fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis de 

falsear as regras de concorrência.  
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Artigo 13.º 

Audiência prévia 

1.  Elaborado o Relatório Preliminar, o Júri envia-o a todos os concorrentes, fixando-lhes prazo de 

cinco dias, para que se pronunciem, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. 

2.  Durante a fase de audiência prévia, os concorrentes têm acesso às informações e comunicações 

escritas de qualquer natureza que estes tenham prestado, bem como às versões finais integrais 

das propostas apresentadas. 

 

Artigo 14º 

Relatório final 

1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o júri elabora um Relatório Final fundamentado, no qual 

pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, 

mantendo ou modificando o teor e as conclusões do Relatório Preliminar, podendo ainda propor 

a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos no artigo 12.º do presente programa de concurso. 

2. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do Relatório Final resulte 

uma alteração da ordenação das propostas constante do Relatório Preliminar, o Júri procede a 

nova audiência prévia, nos termos previstos no artigo anterior, sendo subsequentemente 

aplicável o disposto no número anterior.  

3. O Relatório Final, juntamente com os demais documentos que compõem o processo de 

concurso, é enviado ao órgão competente para a decisão de contratar.  

4. Cabe ao órgão competente para a decisão de contratar decidir sobre a aprovação de todas as 

propostas contidas no Relatório Final, nomeadamente para efeitos de adjudicação.  

 

Artigo 15.º 

Notificação da decisão de adjudicação 

1.  A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes.  

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a decisão 

de contratar deve notificar o adjudicatário para:  

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos no artigo seguinte; 

b) Aprovar a minuta do contrato; 

c) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por 
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terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada.  

3. As notificações referidas nos números anteriores devem ser acompanhadas do Relatório Final 

de análise das propostas.  

 

Artigo 16.º 

Habilitação 

1. Em caso de adjudicação é obrigatória a apresentação dos seguintes documentos, no prazo de 

5 (cinco) dias: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do ANEXO III ao programa do 

procedimento; 

b) Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, 

de que se encontra nas seguintes situações: 

i. Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe 

o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP;  

ii. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o 

caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal, nos termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP;  

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de 

todos os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se 

encontrem em efetividade de funções e da pessoa coletiva, destinado a comprovar que 

não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas b) e h) do artigo 

55.º do CCP; 

d) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do 

código de acesso para a sua consulta online, para identificação dos titulares dos órgãos 

sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de 

funções. 

e) Apresentação do certificado de registo comercial ou outro documento que identifique 

que o objeto social e respetivo CAE principal ou secundário esteja relacionado com o 

objeto do(s) contrato(s) a adjudicar. 

2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 

adjudicatário, será concedido um prazo adicional de 3 (três) dias destinado ao seu suprimento; 
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3. No caso de não serem entregues todos os documentos de habilitação será efetuada a 

adjudicação ao concorrente classificado no lugar imediatamente a seguir ao primeiro 

classificado e, assim, sucessivamente; 

4. No âmbito de concursos financiados pelo NORTE 2020, como é o caso do presente 

procedimento, é motivo de não adjudicação e consequente não celebração do contrato no caso 

de as entidades adjudicatárias de fornecimento de bens e serviços não serem detentoras de 

objeto social e respetivo CAE principal ou secundário(s) que esteja relacionado com o objeto 

dos contratos a adjudicar, já que o objeto social limita legalmente a atividade das respetivas 

empresas. 

5. No caso de a plataforma eletrónica se encontrar indisponível, os documentos de habilitação 

devem ser enviados para o seguinte endereço eletrónico: gaquisicoes@ipca.pt 

 

Artigo 17.º 

Caução 

1. Será realizada uma retenção de 5 % nos pagamentos a efetuar ao adjudicatário, nos termos do 

disposto no artigo 88.º do CCP. 

2. Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado anormalmente baixo, 

o valor da caução a prestar pelo adjudicatário é de 10% do preço contratual. 

 

Artigo 18.º  

Modalidade jurídica de associação dos membros do agrupamento adjudicatário 

1. Podem apresentar proposta agrupamentos, sem que entre os seus membros exista qualquer 

modalidade jurídica de associação. 

2. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas estes, 

devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio 

externo com responsabilidade solidária. 

 

Artigo 19.º 

Possibilidade de adoção de um ajuste direto 

Existirá a possibilidade de adoção de ajuste direto nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 26º do 

CCP, quando for o caso.  

 

mailto:gaquisicoes@ipca.pt
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Artigo 20.º 

Aceitação da minuta do contrato 

1. Após a adjudicação, ou em simultâneo com esta, a minuta do contrato é aprovada pelo órgão 

competente.  

2. Após aprovação da minuta do contrato será esta enviada ao adjudicatário que fica obrigado a 

pronunciar-se sobre a mesma no prazo de 5 (cinco) dias após a receção, findo o qual, se não o 

fizer, se considerará tacitamente aprovada.  

 

Artigo 21.º 

Celebração de contrato escrito 

1. O contrato deve ser celebrado no prazo de trinta dias a contar da data da aceitação da minuta 

ou da decisão sobre a reclamação, mas nunca antes de decorridos dez dias contados da data 

da notificação da decisão de adjudicação, nem antes da apresentação de todos os documentos 

de habilitação exigidos, ou da apresentação do comprovativo de prestação de caução ou da 

confirmação de compromissos assumidos por terceiras entidades, conforme disposto no artigo 

104º do CCP. 

2. O órgão competente para a decisão de contratar comunica ao adjudicatário, com a 

antecedência mínima de cinco dias, a data, a hora e o local em que ocorrerá a outorga do 

contrato. 

3. As despesas e os encargos inerentes à redução do contrato a escrito, incluindo eventuais 

encargos de fiscalização prévia que sejam devidos, são da responsabilidade do adjudicatário 

 

 

Artigo 22.º 

Legislação aplicável 

Em tudo que não esteja especialmente previsto no presente Programa de Procedimento e no 

Caderno de Encargos aplica-se o regime constante no Código dos Contratos Públicos e demais 

legislação complementar e a lei geral aplicável na circunstância, nacional e da União Europeia.  
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ANEXO I – Declaração de aceitação (Anexo I do CCP) 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do 

caderno de encargos do acordo – quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com 

o conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, 

sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto 

no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do 

referido Código. 
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7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (Local) , ... (Data), ... [Assinatura (4)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) 

do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º ou na subalínea i) da alínea b) ou alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

(Designação do concorrente, sede e NIF), representada pelo seu gerente/administrador/procurador 

(nome, estado civil, nº do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão, NIF), tendo tomado inteiro e 

perfeito conhecimento do caderno de encargos e programa do procedimento de Concurso Público 

com a referência CP____/2019, vem apresentar a sua proposta, confirmada pelos seguintes 

atributos e termos ou condições: 

1. Valor total da proposta  ______________________________________________ (valor 

por extenso), acrescido de IVA à taxa legal em vigor (caso apresente proposta para mais do 

que um lote, especificar o valor da proposta para cada lote, e o respetivo valor global da 

proposta). 

2. Valor da proposta para o(s) lote(s) _________________________________ (deverão ser 

acrescentados os lotes a que concorre) ……… 

3. Prazo de entrega dos equipamentos dos lotes A, D, G, H e I: 

_____________________________ (por extenso) dias, que não pode ser superior ao prazo 

definido nas cláusulas 4.ª e 13.ª do Caderno de Encargos. 

4. Prazo de entrega e prazo de instalação dos equipamentos dos lotes B, C, E e F: 

_____________________________ (por extenso) dias, que não pode ser superior ao prazo 

definido nas cláusulas 4.ª e 13.ª do Caderno de Encargos. 

5. Preencher mapa de quantidades e preços anexo ao caderno do procedimento. 

6. Documentos que acompanham a proposta: 

Documento Sim Observações 

Anexo I do CCP (Anexo I do convite)   

Catálogos com imagens, descrições e especificações 
técnicas do mobiliário e dos equipamentos. 

  

Mapa de Quantidades e preços unitários   

Outros documentos necessários à boa 
compreensão da proposta 

  

Projeto com layout e desenhos técnicos da 
instalação dos equipamentos que integram os lotes 
B, C, E e F; 

  

 

[Local e data] 

 

Assinatura 
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Anexo III - Modelo de Declaração (Anexo II do CCP) 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP] 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de 

... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que 

a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos: 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação 

do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

 

... (Local), ... (Data), ... [Assinatura (5)]. 
 
 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a 

expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a 

expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo IV - Regulamento de Avaliação das propostas  

 

1. Critério de avaliação das propostas dos Lotes A, D, G, H e I. 

A adjudicação far-se-á segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em 

consideração os seguintes fatores, respetiva pontuação e ponderação: 

FATORES Pontuação  Ponderação  

Preço 0 a 20 60% 

Prazo de Garantia dos equipamentos 4 a 20 40% 

 

2. Preço: 

Corresponde ao preço proposto para a aquisição e instalação dos equipamentos e materiais objeto 

dos vários lotes do procedimento. A pontuação para este fator será calculada através da seguinte 

fórmula: 

Preço – com peso de 60%: 
 
VPC - Valor da Proposta do Concorrente.  

VPB - Valor do Preço Base 
Pr - Nota atribuída ao Preço. 
Pr = 1 / ((VPC/VPB) x 100 / 1,1 - 100) x 650 / 12,6 + 1312,5 / 63  

3. Prazo de Garantia: 

Prazo de garantia dos equipamentos com peso de 40% - Corresponde ao prazo de garantia proposto 

para os equipamentos de cada lote objeto do procedimento, medido em dias. A ponderação para 

o prazo de garantia dos equipamentos será calculada através da seguinte equação: 

PGE- Prazo de garantia dos equipamentos 

PPGE– Prazo da Proposta do Concorrente de Garantia dos Equipamentos 

PMGE – Prazo Máximo da Garantia dos Equipamentos – 3650 dias ou 10 anos 

Prazo mínimo de garantia (730 dias ou 2 anos), sob pena de exclusão.  

Nota 2 - Ponderação para o prazo de garantia dos equipamentos 

PGE = PPGEx20/PMGE 

Nota: O ano equivale a 365 dias independentemente de ser ou não ano bi-sexto. 
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4. Critério de desempate 

4.1 Em caso de caso de empate entre duas ou mais propostas é aplicado o seguinte critério:  

a. A proposta que apresentar o maior prazo de garantia; 

b. Em caso de empate, a proposta que apresentar um menor prazo de entrega;  

4.2 Após a aplicação dos critérios de desempate previstos no número anterior, se o empate, 

subsistir, o desempate será efetuado por sorteio realizado pelo Júri na presença de um 

representante de cada um dos concorrentes, ato do qual será redigida ata a assinar por todos 

os intervenientes.  

5. Nota Final para os Lotes A, D, G, H, I 

NOTA FINAL 

NF – Nota Final 

NF= (0,60 x Pr )+( 0,40 x PGE) 

6.  - Critério de adjudicação – para os Lotes B, C, E e F 

6.1 A adjudicação para estes lotes B, C, E e F é feita segundo o critério da proposta mais 

vantajosa, tendo em conta os seguintes fatores e sub-factores com a seguinte ponderação: 

6.1.1.Preço (ponderação de 60%) 

6.1.2.Qualidade da Proposta (40%) 

6.1.2.1. Prazo de Garantia (ponderação de 10%) 

6.1.2.2. Valia técnica da proposta (ponderação de 30%)  

 

FATORES Pontuação  Ponderação  

Preço 0 a 20 60% 

Qualidade da proposta 4 a 20 40% 

 

Os Fatores serão avaliados da seguinte forma: 

I) Preço – com peso de 60%: 

VPC - Valor da Proposta do Concorrente. 

VPB - Valor do Preço Base 

Pr - Nota atribuída ao Preço. 

Pr = 1 / ((VPC/VPB) x 100 / 1,1 - 100) x 650 / 12,6 + 1312,5 / 63 
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II) Valia Técnica da Proposta – com peso de 40% onde serão avaliados os seguintes sub-

sub-fatores:  

a) Prazo de Garantia – com peso de 25% 

PGE- Prazo de garantia dos equipamentos 

PPGE– Prazo da Proposta do Concorrente de Garantia dos Equipamentos para cada um dos 
lotes 

PMGE – Prazo Máximo da Garantia dos Equipamentos para cada um dos lotes– 3650 dias 
ou 10 anos 

Prazo mínimo de garantia (730 dias ou 2 anos), sob pena de exclusão.  

Nota da Ponderação para o prazo de garantia dos equipamentos para cada um dos lotes 

PGE = PPGEx20/PMGE 

Nota: O ano equivale a 365 dias independentemente de ser ou não ano bi-sexto. 

 

b) Mérito da proposta - com peso de 75% 

O método de ponderação da Valia Técnica, ou seja, os parâmetros internos de avaliação e a 

classificação padrão estão definidos no número seguinte deste Programa de Procedimento. 

NOTA: Todos os critérios, subfactores e sub-sub-fatores terão arredondamento a três casas decimais. 

A nota final será arredondada a duas casas decimais. 

 

6.2. – Método de Ponderação do Mérito da Proposta com uma ponderação de 30%  

Em que serão avaliado os seguintes sub-sub-factores: 

6.2.1. a tipologia de construção adotada – com ponderação de 25% (Nota 1); 

6.2.2.  a ergonomia dos equipamentos e mobiliários na ótica da proteção e segurança dos 

utilizadores – com ponderação de 25% (Nota 2);  

6.2.3. a qualidade dos acabamentos propostos no que diz respeito às superfícies dos 

equipamentos e mobiliário tendo em vista a avaliação da sua durabilidade, facilidade 

de limpeza e higienização e a sua resistência à ação térmica, mecânica e química – com 

ponderação de 25% (Nota 3); 

6.2.4. a diversidade de funcionalidades dos equipamentos, valorizando-se a apresentação de 

equipamentos que permitam a automatização de processos, possibilidade de 

programação, monitorização e controlo via WEB – Com ponderação de 25% (Nota 4). 
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MP (Mérito da Proposta)  

 

 

Avaliação 

Qualitativa

Sub-sub-

fatores
Descritor

Pontuação 

parcial

Pontuação 

total

6.2.1.

(nota 1) A construção dos equipamentos/mobiliário é

soldada sem elementos de fixação visívies e arrestas vivas

nas zonas de trabalho ou elementos de manuseamento

dos mesmos

5

6.2.2.

(nota 2) Facilidade de montagem e desmontagens dos

equipamentos/mobiliário. Simplicidade de leitura e

utilização dos comandos dos equipamentos.

5

6.2.3.

(nota3) Elevada resistência à ação térmica, mecânica e

química e durabilidade do material utilizado nas

superficies do mobiliário e equipamento proposto.

5

6.2.4.

(nota 4) o equipamento proposto intregra 4 ou mais

funcionalidades no que diz respeito à automatização de

processos de utilização permitindo a sua programação,

monitorização e controlo via WEB.

5

6.2.1.

(nota 1) A construção dos equipamentos/mobiliário é 

realizada com recurso a  alguns elementos de fixação 

visíveis (aparafusados ou rebitados) sem existência de 

arrestas vivas nas zonas de trabalho ou elementos de 

manuseamento dos mesmos.

4

6.2.2.

(nota 2) Alguma complexidade de montagem e 

desmontagens dos equipamentos/mobiliário. 

Simplicidade de leitura e utilização dos comandos dos 

equipamentos.

4

6.2.3.

(nota3) Razoável resistência à ação térmica, mecânica e 

química e durabilidade do material utilizado nas 

superficies do mobiliário e equipamento proposto.
4

6.2.4.

(nota 4) o equipamento proposto integra menos até 3  

funcionalidades no que diz respeito à automatização de 

processos de utilização permitindo a sua programação, 

monitorização e controlo via WEB.

4

6.2.1.

(nota 1) A construção dos equipamentos/mobiliário é 

realizada essencialmente com recurso a   elementos de 

fixação visíveis (aparafusados ou rebitados) sem 

existência de arrestas vivas nas zonas de trabalho ou 

elementos de manuseamento dos mesmos.

3

6.2.2.

(nota 2) Facilidade de montagem e desmontagens dos 

equipamentos/mobiliário. Pouca clareza na leitura e 

utilização dos comandos dos equipamentos.
3

6.2.3.

(nota3) Razoável resistência à ação térmica, mecânica e 

química e durabilidade do material utilizado nas 

superficies do mobiliário e equipamento proposto.
3

6.2.4.

(nota 4) o equipamento proposto intregra entre 2 

funcionalidades no que diz respeito à automatização de 

processos de utilização permitindo a sua programação, 

monitorização e controlo via WEB.

3

6.2.1.

(nota 1) A construção dos equipamentos/mobiliário é 

realizada totalmente com recurso a elementos de fixação 

visíveis (aparafusados ou rebitados) apresentando  

arrestas vivas nas zonas de trabalho ou nos elementos de 

manuseamento dos mesmos.

1

6.2.2.

(nota 2) dificuldade de montagem e desmontagens dos 

equipamentos/mobiliário. Complexidade de leitura e 

utilização dos comandos dos equipamentos.
1

6.2.3.

(nota3) Pouca resistência à ação térmica, mecânica e 

química e durabilidade do material utilizado nas 

superficies do mobiliário e equipamento proposto.
1

6.2.4.

(nota 4) o equipamento proposto não intregra qualquer 

funcionalidades no que diz respeito à automatização de 

processos de utilização permitindo a sua programação, 

monitorização e controlo via WEB.

1

Muito Bom

Bom

suficiente

Má

20

16

4

12
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6.3 CLASSIFICAÇÃO DO MÉRITO DA PROPOSTA 

MP – Mérito da Proposta 

MP = (0,25 x Nota1) + (0,25 x Nota2) + (0,25 x Nota3) + (0,25 x Nota4)  

6.4 PONTUAÇÃO DA VALIA TÉCNICA DA PROPOSTA 

VTP=(0,25*PGE)+(0,75*MP) 

 

7. Nota Final para os Lotes B, C, E e F 

NOTA FINAL 

NF – Nota Final 

NF= (0,60 x Pr) + (0,40 x VTP) 
 


